
REQUERIMENTO 13-ROS
13-01808/2012

ú ■ V O t

ÇÂMÃRA municipal de SAO PAULO '

REQUEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-autoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Carlos Neder, que neste momento e por 

mútuo acordo concorda com a co-autoria dos projetos em comento.

PL's: 249/97- 213l<31 - 3^2/31 - á,33/21 - - 32,6/31 -

39/98 - 239/98 - 361 J32. - 212/33 - 326/^3 - 333/33 - 330/00 - 296/01 - 

316/^1 - 62/62 - 136/62 - 316/^2 - 636/62 - 663/^2 - 11^J62 - 06//33 - 

135/03 - 692/03 - 841/03 - 235/07 - 236/07 - 280/07 - 313J61 --RÇO/O? - 

266/(11 - 06/08 - 34,^08 - 13/62 - 273/08 - 6147-08 - 614/62 - 63^62 - 

124/11 - 459/11 - 243/12.

PR's: 11/01 - 09/07 - 18/07 - 01^11

PLO's: 05/97-05/07

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de

Ven

Julian'

2012
í

5
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0/7 2012 1

Cardoso J; 
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•••x r*^ Ai t

. j

Ver. Carlos Neder

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100 - São Paulo -SP- CEP 01319-900
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
dQcuriCrtr\^jj^^,i:.ad3(s) sob n’(s)

/^1.30Í-SGP.21
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Ifbiraiara de Fariss Frestii'ti Fijho 
Cc-."£t'iio" lécnico Lsyiaiativo • íUstória 

RF 11,215
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, I
V

í Fo'to n° íQ.....do Process)

Câmara Municipal de São Paulo
Ubirajara d® Farias Prestes 

nico Legisiaiivo •• i-íiati;
RF 11.21S

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. Carlos Neder

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 
PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, PÍ76367o2,
PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04,

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07, 

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08,

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012,

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR 05/©Cj PL 249/97, 

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97,

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO • . . ... -^■‘1
Papel para informação, rubricado corrfo folha n’.... .'.'....1.................

. ..... «2...e.3.... , ... ................5035 i.,......... .....................
. _ _ j,Ub!i-3jara de Farias Prestes FfS.ho

Cdns'ü’ííoT-í écníGO-Legisiativo - Kisíórtf 
RF11.21S ;■

■4

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013.

01/03/2013

SOLANGE R E^fes SANTOS

Supervisora da Equipe Controle do Processo Legislativo 
SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

RECEBIDO EM SGP-22

1^-) '

Supervis

/0??/5CO4^

A J)E FRANÇA SILVA 
à Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33

■ ■ V Cícoíie
*^§S!sfeí5íe Parbmemar

Registro iOO.406’

f
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Maria
Técnico AdrtósQtivo-RF 10.940

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0800/07

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site WWW.prefeitura.sp.qov.br/leqislação , a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências;

-Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar 
a cidade, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção á Saúde do Escolar e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 13.325, de 08 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a organização 
de Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Único de Saúde, e dá outras 
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

Christiana'Sam'ara
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Marcella Falpo Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0800/07 - pesquisa (desarquivado)

M
at

ér
ia

 P
L 

80
0/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
21

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 17:48:14.

 fls. 68

http://WWW.prefeitura.sp.qov.br/leqisla%25c3%25a7%25c3%25a3o
http://www.camara.sp.gov.br


{

jÕr^ricTiõnâTie

Marta’ Jbsé

■ 1
Câmara Municipal de São Paulo j Page 1 of 1

Í1

________ Ira
Tèenieo 10.940

#

1/1
Título: LEI N° 13.459 02/12/2002 (ver documento’)

Sem revogação expressa
Ementa; Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 

outras providências. ;
Projeto; Projeto dé Lei N° 718/2001 (ver documento)

Autor(es); Atilio Francisco
Regulamentação: Decretó.n'” 43.092/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA lislORMÀ, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

■ regulám‘entação.

"I
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 24/7/2013 M
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.940

__clo proc. 
dQ200^N’

O funcioTí, iQÚCké 

Técnico Admihi/

1
i
I

LEI NO 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei 0° 718/01, do’Vereador Atílio Francisco - PTB)

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. ;

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da 1^ à 8^ série do 
Ensino Fundamental.
§ 1° - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo.
§ 2° - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 
deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§30-0 palestrante dividirá 0 tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira parte 
expositiva, quando serão apresentados fiímes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada áidebâtes com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 
surgidas. 1 j
Art. 2° - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal.
§ 1° - A direção de cada escola deverá, convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. i 1
§ 2° - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
como a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola.
Art.'30 - Caberá à Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola a 
rela'ção com os nõmes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 40 - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art.i 5° - As despedas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.I;
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. V .:! • ':■ = ' ■LI'::
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. I I- ■ :< i i
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos . r
JOÃO SAYAD,:Secretário de: Finanças e Désenvolvimento Econômico
ENY MARISA MAIA,iSecretária Municipal de Educação . r : i:
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. ’ : li ::
RUL GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 1 :■ = a ■li '/•

3
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Câmara Municipal de São Paulo '
■ ; ’

.................. J.... .......................... .................... . ■■■■

Page 1 of 1

N- do 200X
O funcionário I

Mafia Ajsii dsulbreira
Técnico Adninjétr&livo-RF 10.940

3 (
1/1

Título: LEI N° 15.114 14/01/2010 fver documentol
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 
outras providências.

Projeto; Projeto de Lei N° 391/2008 (ver documento!
Autor(es); Carlos Alberto Bezerra Junior

Regulamentação; Decreto n° 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. fver documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

■ !. ? 3 ;.'r ! (• ■ r RarV 1 1 i3 ! ’■

ÍÍ

Í

''i
■ ;i :

I

4

' ■ I Í Ç 1I '

i

I f
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LEI N» 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei n° 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Ir. - PSDB) 

.. -Dispõe sobre a .criação de Observatório de proteção integral à infância e . , 
adolescência, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São,Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

V - (VETADO)
VI - Indicadores.

Seção I
Eixo das Políticas Públicas

Título I
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I
Da Finalidade

Art. 8° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)

Art. 1° (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 2° O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1» (VETADO) ■ -........ !

....... § 2“ A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
■determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais.
§ 3° (VETADO)
§ 4» (VETADO) .... .............
§ 5“ O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações.
Art. 3° (VETADO)
Art. 4° (VETADO)
Art. 5° (VETADO)

Seção II
Eixo da Legislação

Art. 9° (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. (VETADO) -------- .-r- ,■

Capítulo II 
Dos Objetivos

Art. 6° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)

Seção III
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2“ (VETADO)
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)

Seção IV
Eixo do Orçamento

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 20. (VETADO)
Art. 21. (VETADO) 
§ 1° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO)
Art. 22. (VETADO)

Seção V
Eixo da Comunicação

Título II
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único
Da Organização

Art. 7° O Observatório será estruturado-a partir dos seguintes eixos:
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)

.3“
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Art. 23. (VETADO)
Art. 24. (VETADO) 

. Art. 25. (VETADO)
Art. 26. (VETADO)
Art. 27. (VETADO)
Art. 28. (VETADO)

Seção VI
Eixo dos Indicadores Sociais

... , Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e.do adolescente terá por 
objetivo: VíI i:.liuít-:. ’.[Jce’ n*ftjrn.rn.i-i'yi lyiríi,ài. rf.-n

■“ I - subsidiar ações governamentais e"da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; ■. .y, ...
II - pesquisar, quantificar e analisar dados;
III - sistematizar informações válidas e confiáveis;
IV - produzir relatórios georreferenciados.
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: .............  •• -■

-I - criança e adolescente: considera-sevcriança>a! pessoa.até doze anos de idade- - 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2“ da Lei Federal n’ 8.069/90;
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo.

■ ■■‘Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 

.....Adolescente, conforme art. 2° desta--lei, e .serão compostos por Indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e Indicadores 
de controle.
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. .........
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos- são-informações, que caracterizam

■ condições de vida e situação econômica-da população é do segmento de Interesse, 
contendo:
I - contingente populacional;
II - composição etária;
III - densidade demográfica;
IV - tipo de domicílio: .--jj.t.jj-.,., v...—...... ......
a) renda por domicílio;
b) condição de ocupação do domicilio;
c) densidade domiciliar;
d) domicílios em setores subnormals;
e) cobertura de Saneamento Básico (água e.esgoto);
f) cobertura de coleta de lixo; —
g) jovens responsáveis por domicilio.

-.. -Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e oiadolescente:no Município de:São^- ■-li'- 
" Paulo são medidas relevantes que possibilitam-avaliar detalhadamente as-principais----- - 

características do segmento e referem-se a:.;. -,í.j........ '.. .. ......-.  ..........................

I - saúde; ........................
II - educação; .. --------------------------- --------- ... .... —
III - promoção social; ....... .......... .......
IV - proteção e defesa; -- .::r n----
V - protagonismo; ........ ....... ....... ............................ ......................
VI - controle. ’.'I zrr'z........

!U?-' ;l

Subseção I
Dos Indicadores reiativos à Saúde

: - Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o
. ...acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no . 

Município de São Paulo.
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde:
I - mortalidade proporcional por idade;
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano;
III - mortalidade proporcional por grupo de causa;
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos;
V - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos;
VI - nascituros com baixo peso;
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas;
VIII - duração da gestação;
IX - cobertura de consultas pré-natal;
X - vacinação;
XI - acompanhamento médico preventivo;
XII - taxa de internação hospitalar;
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; • ----.
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; - ........
XV - saúde mental; ■ -
XVI - drogadição; ----- -- ------
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde.

Subseção II
Dos Indicadores relativos à Educação

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo.
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação:
I - taxa de analfabetismo por faixa etária;
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar;
III - evasão escolar;
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio;
V - oferta de vagas no ensino público profissionalizante;
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos;
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolviménto do Ensino Básico — 
IDEB;
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP.

Subseção III
Dos Indicadores relativos à Promoção Social

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município.
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social:
I - crianças atendidas por programas sociais;
II - adolescentes atendidos por programas sociais;
III - presença de adolescentes em situação de rua;
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional;
V - crianças em situação de acolhimento institucional;
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional;
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento;
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente;
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos);
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X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional;-: -
:XI - adolescentes incluídos no mercado. d&.trabalho,',-em_ra2ãó;de''programas de— 
formação técnico-profissional; ..a: :r. . cc...-'; .;r.
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional;
XIII - acesso a cultura e lazer; .. - - ■
Xl\l - acesso e frequência à prática de esportes.

A-

Subseção IV
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa.

sii.u,;,. ue . ,';;Art. 40. Os indicadores de proteção, e/defesa-permitem idéntificariisituações; dei,.,,, •; ;■ Ui; Ad'.-iesc-.;iii.e. uui r,-. 
.... -vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes-no'Municipio ............    ' ' .......... ■ -

de São Paulo. ■ ,
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa:
I - atos de violência a crianças;
II - atos de violência a adolescentes;
III - atos de violência doméstica; - --■ -. - -.............................. , ■.. - --
IV - acidentes domésticos; ......... .íi - ■.,-=• ••- --...........-.........- ..................................... a

V - homicídio de crianças;
VI - homicídio de adolescentes;
VII - situação de trabalho infantil;
VIII - situações de exploração sexual; -
IX - ato infracional cometido por adolescentes;-------------- - ---- ' ----- - -
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; .:- .. ......... ....... ........ ....... ................
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; ■.... ............
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada;
XIII - crianças desaparecidas.

Subseção V ;
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

■Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e ’ 
ladolescentes em fóruns de defesa e eventos.oficiais destinados a discutir o acesso a .i. , .- 
políticas públicas e formas de inclusão social.
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: ....................
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; ................. - ...................

—•II - participação de adolescentes nos Fóruns de-Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; : .......
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA;

. IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; ■ ■ ■ ‘
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais;",;;.--
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; t

' -VII - crianças delegadas eleitas pelo 'Município-de-São Paulo para-as Conferências’ ■ 
Estaduais — DCA; - ■ ”•
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA.

Subseção VI
Dos Indicadores relativos ao Controle

. Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos,de informações gerenciais.que . . 
...... auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 

das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização.
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle;.
I - programas de governo registrados no CMDCA;
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA;
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA;
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente;
V - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região;

.....VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
■.1 recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região;

' VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente;
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA;
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA;
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA;

■•—,-XI - dados estatísticos-comprovados—relatados-nos-anais das Conferências - 
Municipais - DCA;
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade;
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados;
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares;
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares;

....... XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal.
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando;
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido;
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos;
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser especializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade;
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social;
V - indicar a evolução ou não dos indicadores.
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos:
I - confiabilidade;
II - validade;
III - representatividade;
IV - ética;
V - conteúdo técnico.
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes,

- A. preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do
- Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 

'• como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município
de São Paulo.

Título III
Disposições Gerais

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convêniosS^® ‘'iP 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda:
I - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados;
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II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e
III - abrir a participação de voiuntários.

•; -.Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo.de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação.

. -Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Pauio.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo ; Page 1 of 1 ' 

S' (Ó
i

câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : i5040

Total de referências : i

!
Folha n° <£> (g do proc.
N’ cte 20oX
O funcionário (

_____ : 
liaria Jps^dE 

Técnico AdmU^tr/t vo-RF 10.940
OlfvSira

1/1
Título; LEI NO 15.040 27/11/2009 fver documento')

Sem revogação expressa ,
Ementa: Discipliriâ a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências.
Projeto: Projeto 'de Lei N° 244/2Ô03 (ver documento) i 

Autor(es); José Ferreira - Zelão j '

________________
; s ‘: [ Back ]
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LEI NO 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei n® 244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT)

Folha n°_ _ do proc.
N’ de 2O£>^
O funcionário—

Mafitf Jfflsé
Técnico Admlni» .940

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz! saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 0 Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo, terá 
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal.

Art. 2° A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste 
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino 
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico 
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela 
Secretaria Municipal da Educação.

h

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria 
Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição 
gratuita do guia mencionado no "caput".

Art. 3° As despesas com a exécução desta lei ► correrão por conta das dotações 
orçamentárias, próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
ém contrário. "

PREFEITURA DO'MUNICÍI^IÒ DE SAO'PAULO, aos 
da fundação de São Pauló. ' ’
i:, ; I i-t) ; ' i -I '

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
r' ' I.:!";'" i li , i,'

Publicada na Sécrétaria dò Governò^Múnicipal, em

27 de novembro ■ dq

de novembro de

2009/ 456°

2009.

1

(

Clovis de BARROS carvalho, secretário do Góvérno Municipal i: 
1;.!

d
•I ■
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Câmara Municipal de São Paulo'| i’.
' ' 1.

• I

câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1
Folha n°_ __do pjoc. j i

O Funcionário

...MadaJoséj

Base de dados : legis
Pesquisa : 15099

Total de referências : 1

Técnico Adrrtini/tídtivo-RF 10.940 J

F

1/1
Título; LEI N° 15.099 05/01/2010 (ver documento 1

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização para a 

população para não sujar a cidade, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 729/2009 (ver documentoj

Autor(es); Arselino Tatto
Regulamentação; Decreto n° 53.040/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documentoj

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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proc.
o íuncloná^

Mallíj .foeó
Técniijo Adrrtnii,

LEI NO 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei n” 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT)
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade.
Art. 2° (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 3° As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses.
Art. 40 As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com 0 Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade.
Art. 50 Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário.
[’REFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARyALHO, Secretário do Governo Municipal
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10.940

' ■ T:
Câmara Municipal de São Paulo

Í ;

Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n®_ do proc.
W -O-d--C>gO€) de 20^31 
O funcionário

Base de dados : legis

Pesquisa : 1378O

Total de referências : i

1/1

Técnico Admini

Título; LEI NO 13.780 11/02/2004 (ver documentol
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sòbre a criaçao do Programa Municipal de Atenção a Saude do Escolar, e da outras 
providéntias.

Projeto; Projetolijè Lei N° 682/2002 (ver documento!

Autor(es); Beto Custodio 
Regulamentação; Decreto <1° 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento!

Decreto n° 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem;.,: - Lei no 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
■'' da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por está Lei.
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ficaria 
Técnico

LEI NO 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei no 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3° - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa.
Art..4° - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. ;.......
Art. 5° - O Pfógrama Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
rhediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvehil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participaçãofdós: equipamentos administrados d.iretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este nriaritêm qualquer tipo dê convênio! 'i i
Art. 6° - O .Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto CQ.m os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fimrde potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art.'7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por cónta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas.se necessário. .d :
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, .tj'r: ■ i
Art. 9° - Estarlei entra em vigor na data de suà publicação, revogadas as’disposições 
em contrário.:di .?.• : ' ‘ • ■■ - i
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro dé 2004, 451° da 
fundação de São-Paulo. í ; '■ ; ; ; . ■
MARTA SUPLICY; PREFEITA I
LUIS FERNANDOrMASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos -■ Súbstituto •: r i. • 
LUÍS CARLOS ^FERNANDES AFONSO, Secretário de:Finanças e Desenvolvimento 
Econômico* .i ii :■ ''‘í’ d:
MARIA APARECIDA PEREZ,cSecretária Municipal de Educação
GONZALO VEGINA NETO,.Secretário Municipal dá: Saúde i .: .:
Publicada na Secrétaria do Governo Municipal, em ,11 de fevèreiro de 2004. 
RUTGOETHE DACOSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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suplementadas.se


Folha

WlarlJ Jbsá/^ 
TécnicoBase de dados

Total de referências

legis

Pesquisa : 13325 .í

1 i

.940 I ■

'. í
' i :■

Título; LEI N° 13.325 08/02/2002 (ver documentor
Sem rèvogação expressa

Ementa; Dispõe sobre a organizaçao de Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Unico de Saude, 
e da outras providencias.

Projeto; Projeto de Lei N° 525/1999 (ver documento) '
Autor(es); Carlos Neder

Regulamentação; Decreto n° 42.005/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n® 44.658/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

. . Alterações; Lei 13.715/2004 - Altera os arts. 1°, 3°, 4°, 9° e 10, todos desta Lei. (ver documento) ,
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do proc.

in

if

'i

LEI NO 13.325, 8 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 525/99, do Vereador Carlos Neder - PT)

1 ■
{■
i
1

i
I

Dispõe sobre a organização de Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Único 
de Saúde, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Ficam instituídos Conselhos Gestores de Unidades de Saúde nas unidades 
vinculadas ao Sistema Único de Saúde do Município de São Paulo, com caráter permanente 
e deliberativo, destinados ao planejamento, avaliação, fiscalização e controle da execução 
das políticas e das ações de saúde, em sua área de abrangência.
Art. 2° - Os Conselhos Gestores de Unidades de Saúde terão composição tripartite, com 
50% (cinqüenta por cento) de representantes de usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de 
representantes dos trabalhadores da saúde e 25% (vinte e cinco por cento) de 
representantes da direção da unidade respectiva.
Parágrafo único - O Conselho Gestor de Unidade de Saúde terá no mínimo 4 (quatro) e no 
máximo 16 (dezesseis) membros efetivos e o mesmo número de suplentes.
Art. 3° - Ficam instituídos Conselhos Gestores Distritais de Saúde nas unidades 
administrativas vinculadas ao Sistema Único de Saúde do Município de São Paulo, com 
caráter permanente e deliberativo, destinados ao planejamento, avaliação, fiscalização e 
controle da execução das políticas e das ações de saúde, em sua área de abrangência. 
§ 1° - Os Conselhos Gestores Distritais de Saúde terão composição quadripartite, com 16 
membros e respectivo suplentes, sendo 50% (cinqüenta por cento) de representantes de 
usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de representantes dos trabalhadores da saúde e 
25% (vinte e cinco por cento) repartidos entre representante do poder público e de 
prestadores de serviços. .
§ 2<^ - Os Conselhbs Gestores Distritais de Saúde atuarão em consonância com o Conselho 
Municipal de Saúde, Observadas as diretrizes da Política Municipal de Saúde.
Art.-4° T Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei serão organizados observando as 
diretrizes do Sistema Único de Saúde, sendo que: ■: r;i; 
§ 1° - A indicaçãofde representação dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com plena 
autonomia e amplaidivulgação no conjunto de cadá um dos segmentos.:: i : r 
§ i29 - O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos'. :: ii / 
§ 3? - Os Conselhos Gestoreá já instituídós terão o. prazo de 1 (úm) ano para se adequarem 
à presente lei. ú : ! ! • ;
Art. 5° - Os Conselhos Gestores reunir-se-ão, ordináfiamente, uma vezia cada rhês,: '■ 
pòdendo ser convocados extraordinariamente por solicitação de, no mínimo, 50% r 
(cinqüenta por cênto) de seus membros ou da direçãó da Unidade correspondente. 
§110 - As reuniões dos Conselhos Gestores serão ampla e previamente divulgadas, com 
participação livre á todos os Interessados) que terão direito a voz. ■ ■■
§ 2° - As deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor deverão ser 
afixados na Unidade, em local de fácil acesso e visualização á tddos os usuários e 
interessados.' i'(ir'/ iu I. -i . i cí Cã .i
Aiít.: 6° - Fica vedado qualquer tipo de remuneração aos membros dos Cònsèlhos Gestores, 
cujas atividades serão consideradas como serviços de relevância pública; : J :
Art.- 7° - Competeraos Conselhos Gestores, observadas as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde: ucV •! t : :i d •; r:
I :-.acompanhar,'.áv'aiiar e fiscalizar os serviços e as ações de saúde prestados à população; 
II:: -'■propor e aprovar .medidas para aperfeiçoar o pianejamento,: a organização, a avaliação e 
o controle das ações e dos serviços de saúde;
Iir-acompanhár o;Orçamento Participativo; r- c; d '
■' I.

' I ■■
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I :i Folha n® 6 H
N-
O funcionário

Tdcnico AdmAii

IV - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo, econômico- 
financeiro e operational, relativas à respectiva Unidade, e participar da elaboração e do 
controle da execução orçamentária;
V examinar proposta, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa ou 
entidade, e a elas responder;
VI - definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da Unidade aos Planos 
locais, regionais, municipal e estadual de Saúde, assim como a planos, programas e 
projetos intersetoriais;
VII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e normas de funcionamento.
Art. 8° - A direção da Unidade, a que se referencia, proporcionará ao Conselho Gestor as 
condições para o seu pleno e regular funcionamento.
Art. 9° - Fica eleito o Conselho Gestor Distrital de Saúde correspondente como instância de 
recurso para os Conselhos Gestores de Unidades de Saúde instituídos e organizados de 
acordo com esta lei.
Parágrafo único - Das decisões dos Conselhos Gestores Distritais de Saúde caberá recurso 
ao Conselho Municipal de Saúde de São Paulo.
Art. 10 - As instituições de saúde da administração indireta, autárquica e fundacional do ' 
Município de São Paulo, preátadoras de serviço de saúde, deverão contar com Conselhos 
Gestores organizados, no que couber, nos termos desta lei.
Art. 11 - As entidades filantrópicas e organizações sem fins lucrativos, que mantêm ou 
vierem a manter convênio com o Sistema Único de Saúde, também poderão contar com 
Conselhos Gestores.
Art. 12-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 13 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários próprios, 
suplementados se'necessário'. :: V i i .? :
Art.i 14 - Esta :leiientra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. :: " r :...... i •; .... :
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
dê São Paulo.'!" Tl é(; , c'"'i •? : c : ■:
MARTA SUPLICY, PREFEITA:: ■ í ? > J ' ! : r':’ ;; •
ANISJA EMILIA:CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças;.e Desenvolvimento Econômico t
EDUARDO JORGEoMARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal dá Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de fevereiro de 2002 
RUI GOETHE DA'COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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f

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n® 6$ do Processo
oi- to de ’2W7

REQUERIMENTO
RDS

160/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275,

I

CM 
r*-
T-l

<s>

§

■1'^

§ 2°, do Regiment^ó Interno, o 
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir; PL 249/9/ PL 252/97, 
352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98. PL 239/98, PL567/98, PL 278/94. PL 526/99, 

PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02,/pL 316/02, PL 

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03,. PJ-^4/03, PL 087/04, 
PL 236/07, PL 280/07, {PL 800W.~yPL 806/07, PL 006/08,<'€^3-4795^L 079/08, PL 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 

PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 
200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL_359713, /H 

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, RI^^^-PL * 

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL 

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da

VEREADORA JULIANA CARDOSO.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

Vereador^n
io Donato

Líder do" PT
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.0.1.':.^.?.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
de 20..C.?. /•

Papel para informação, rubricado corn^óiha ..... .v

Bi insío
(a)

ÀSGP.33

Sr. Supervisor, i-'

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Supervi
I CALEARI

trole do Processo Legislativo 
’.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/OJL

UBIRAJARA DE FXRI PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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